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Metas brasileiras no Acordo de Paris: reflexões sobre o papel das 

universidades 

 
Vanessa Cuzziol Pinsky1, Clandia Maffini Gomes2, Isak Kruglianskas3 

 

RESUMO 

 

Objetivo do estudo: discutir o papel das universidades no apoio à implementação das metas 

brasileiras no Acordo de Paris, por meio de sua Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC na 

sigla em inglês).  

 

Metodologia: abordagem exploratória e descritiva, baseada na análise de 13 depoimentos de 

especialistas.  

 

Originalidade: o governo, unilateralmente, não conseguirá implementar ações de mitigação em 

diversos setores para atingir as metas de sua NDC. A academia apresenta considerável potencial de 

contribuição para o desenvolvimento de uma economia de baixo carbono no país, por meio de 

inovações tecnológicas, e iniciativas que contribuam com a governança de um sistema complexo 

como as mudanças climáticas. Recomendações são propostas nesse artigo para que as universidades 

liderem pelo exemplo, por meio de uma agenda de pesquisa propositiva e alinhada com as metas 

brasileiras de mitigação até 2030. 

 

Principais resultados: a falta de integração da agenda de pesquisa das universidades com as 

demandas do governo e do setor privado é apontado por especialistas como o principal entrave para o 

avanço da ciência. 

 

Conclusão: o papel das universidades, especialmente as públicas, deve ter como foco uma agenda 

integrada de ensino e pesquisa multidisciplinar, que considere os desafios e as necessidades do 

governo e da sociedade para o fomento de uma nova economia de baixo carbono, pautada no 

desenvolvimento econômico e social, no qual o crescimento econômico não seja atrelado ao uso 

insustentável dos recursos naturais. Isso demanda inovações tecnológicas disruptivas, governança, 

arranjos institucionais de implementação e capacitação.  

 

Palavras-chave: Mudanças climáticas; Governança do clima; Política climática; Mitigação; Acordo 

de Paris; NDC. 
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Brazilian goals in the Paris Agreement: reflections on the role of 

universities 

 

ABSTRACT  

 

Objective: to discuss the role of universities in supporting the implementation of the Brazil’s 

Nationally Determined Contributions (NDC) goals in the Paris Agreement.  

 

Methodology: exploratory and descriptive approach, based on the analysis of 13 experts’ testimonials. 

 

Originality: the Brazilian government, unilaterally, will not be able to implement mitigation actions in 

several sectors to achieve its NDC. The academy presents has potential to contributing to the 

development of a low carbon economy through technological innovation and initiatives that contribute 

to the governance of a complex system such as climate change. Recommendations are proposed so 

that universities are empowered to lead by example, through an agenda of proactive research and 

aligned with Brazilian mitigation goals up to 2030. 

 

Main results: the lack of integration between universities’ research agenda and priorities for 

government and the private sector is pointed by experts as the main constraint to advance science.  

 

Conclusions: the role of universities, especially public ones, should focus on an integrated 

multidisciplinary education and research agenda that address the challenges and needs of government 

and society aiming at a new low-carbon economy, based on economic and social development, in 

which economic growth is not linked to the unsustainable use of natural resources. Disruptive 

technological innovations, governance, institutional arrangements for implementation and capacity 

building are needed.  

 

Keywords: Climate change; Climate governance; Climate policy; Mitigation; Paris Agreement; NDC. 

 

 

Metas brasileñas en el Acuerdo de París: reflexiones sobre el papel de las 

universidades 

 
RESUMEN 

 

Objetivo: discutir el papel de las universidades en el apoyo a la implementación de las metas 

brasileñas en el Acuerdo de París, a través de su Contribución Nacionalmente Determinada (NDC por 

sus siglas en inglés). 

 

Metodología: enfoque exploratorio y descriptivo, basado en el análisis de 13 testimonios de 

especialistas. 

 

Originalidad: el gobierno, unilateralmente, no logrará implementar acciones de mitigación en 

diversos sectores para alcanzar las metas de su NDC. La academia presenta un considerable potencial 

de contribución al desarrollo de una economía de bajo carbono en el país, a través de innovaciones 

tecnológicas, e iniciativas que contribuyan con la gobernanza de un sistema complejo como el cambio 

climático. Las recomendaciones se proponen en este artículo para que las universidades lideren por 

ejemplo, a través de una agenda de investigación propositiva y alineada con las metas brasileñas de 

mitigación para 2030. 
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Principales resultados: la falta de integración de la agenda de investigación de las universidades con 

las demandas del gobierno y del sector privado es señalada por especialistas como el principal 

obstáculo para el avance de la ciencia. 

 

Conclusión: el papel de las universidades, especialmente las públicas, debe tener como foco una 

agenda integrada de enseñanza e investigación multidisciplinaria, que considere los desafíos y las 

necesidades del gobierno y de la sociedad para el fomento de una nueva economía de bajo carbono, 

pautada en el desarrollo económico y social, en el cual el crecimiento económico no sea vinculado al 

uso insostenible de los recursos naturales. Esto demanda innovaciones tecnológicas disruptivas, 

gobernanza, arreglos institucionales de implementación y capacitación. 

 
Palabras clave: Cambio climático; Gobernanza climática; Política climática; Mitigación; Acuerdo de 

París; NDC 

 

 

1 Introdução  

 

O aquecimento global e os decorrentes problemas relacionados às mudanças 

climáticas são desafiadores, pois resultam de interações entre diversos atores com diferentes 

interesses baseados em um sistema global complexo, o que demanda uma governança em 

vários níveis, e a implementação de políticas nacionais e locais. Políticas internacionais em 

mudanças climáticas são caracterizadas pela fragmentação de poder, divergentes interesses 

políticos e econômicos, e uma complexa agenda geopolítica energética baseada em 

combustíveis fósseis.  

Acadêmicos argumentam que um sistema efetivo de governança do clima requer um 

complexo de regimes por meio de uma abordagem flexível, baseada no policentrismo, e que 

envolva múltiplas instituições e atores em diversos níveis. A busca por soluções com foco em 

mitigação deve envolver experimentação de diferentes abordagens para lidar com problemas 

complexos, baseados em um alto nível de incerteza sobre as consequências do aquecimento 

global, com o foco no desenvolvimento de soluções inovadoras e potencial de escala (Abbott, 

2017; Cole, 2015; Hoffmann, 2011; Keohane & Victor, 2011; Ostrom, 2009, 2010; Prins & 

Rayner, 2007; Rayner, 2010). 

O desenho da política climática nos níveis internacional, nacional e local é 

influenciado pela percepção de indivíduos e organizações sobre riscos e incertezas envolvidos 

no aquecimento global provocado por ações antropogênicas. Os impactos da mudança do 

clima, embora com diferentes níveis de certeza, já apresenta consequências relacionadas à 

disponibilidade de água doce, perda de biodiversidade, elevação do nível dos oceanos, 
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segurança alimentar, saúde humana e impactos econômicos em diversos setores (IPCC, 2014; 

2018).  

O Relatório do World Economic Forum sobre os principais riscos globais em 2018 

que podem causar impacto negativo significativo em diversos países e indústrias nos 

próximos 10 anos, aponta para o aumento de riscos relacionados ao meio ambiente. Tais 

riscos referem-se a: extremos climáticos; fracasso de governos e empresas em garantir e 

implementar medidas efetivas de mitigação e adaptação; perda da biodiversidade e colapso 

dos ecossistemas marinho e terrestre, desastres naturais; destruição e desastres causados pelo 

homem, como  vazamento de petróleo e contaminação radioativa (WEF, 2018). Esses riscos 

trazem ameaças e oportunidades para o Brasil.   

O Acordo de Paris, ratificado por 175 dos 197 Países-membro da Convenção-Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC na sigla em inglês), tem como 

objetivo principal limitar o aumento da temperatura média global abaixo de 2°C, 

considerando os níveis pré-industriais, e envidar esforços para limitar o aumento da 

temperatura a 1,5°C. (UNFCCC, 2015; 2018, 8 de Abril). Diferentemente da abordagem de 

cima para baixo adotada no Protocolo de Quioto que determinou metas obrigatórias de 

mitigação e adaptação aos países desenvolvidos, e não impôs limites de emissões para os 

países em desenvolvimento sob o princípio de responsabilidades comuns porém diferenciadas 

(Falkner, Stephan, & Vogler, 2010; Rayner, 2010), o Acordo de Paris é um modelo híbrido de 

cooperação internacional. Apresenta uma abordagem diferente na diplomacia do clima 

baseada em uma estratégia flexível, com elementos das abordagens de cima para baixo e de 

baixo para cima, onde cada país se comprometeu com metas voluntárias e individuais de 

redução de emissões de gases causadores do efeito estufa (GEE) de acordo com sua 

capacidade institucional, tecnológica, econômica, política, e prioridades nacionais (UNFCCC, 

2015).  

As metas dos países que ratificaram o Acordo de Paris foram formalizadas por meio 

de Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC na sigla em inglês), que devem ser 

revisadas a cada cinco anos, com o propósito de aumentar as ambições dos países por meio do 

estabelecimento de metas mais agressivas. Embora o mecanismo de ‘reportar e revisar’ não 

garanta que os países cumprirão suas metas de mitigação e adaptação, essa abordagem 

flexível dá mais transparência e legitimidade ao processo, além de propiciar maior disposição 

política por parte dos governos no cumprimento de seus compromissos voluntários assumidos 

no regime do clima na UNFCCC (Victor, 2015).  
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No entanto, relatório especial do IPCC (SR15) lançado recentemente sobre os 

impactos do aquecimento global de 1,5°C acima dos níveis pré-industriais, enfatiza que as 

NDCs apresentadas pelos países são insuficientes para cumprir o objetivo do Acordo de Paris. 

Segundo análise dos cientistas, a escala de transformação na economia e na sociedade para 

evitar um cenário catastrófico com o aquecimento acima de 1,5°C, demanda uma redução de 

emissões antrópicas de CO2 em 45% até 2030, em relação aos níveis de 2010. E isso implica 

em uma transformação radical na matriz energética global e no consumo. Os custos dos danos 

prováveis são estimados em US$ 54 trilhões acima de 1,5°C até 2050 (IPCC, 2018).  

Esse relatório especial foi demandado pelos países membros da UNFCCC durante 

negociações em Paris em 2015 para que subsidiasse a tomada de decisão dos governos sobre 

as regras de implementação do Acordo de Paris, e aprimoramento dos compromissos 

nacionais de mitigação e adaptação. Embora esse relatório especial do IPCC tenha sido 

aprovado por governos de 195 países (IPCC, 2018, 20 de Dezembro), o texto final da COP24 

— a conferência do clima de Katowice realizada em dezembro de 2018 — não incorporou o 

SR15 como guia para o aumento de ambição dos países; o texto limita-se a ‘convidar’ os 

países fazerem uso das informações do SR15 para discutir suas metas mitigação e agenda de 

implementação para conter o cenário catastrófico apresentado pelo IPCC com o aumento 

acima de 1,5°C até 2050. Na COP24 foi adotado o ‘livro de regras’ para implementação do 

Acordo de Paris, incluindo mecanismo de transparência para medir os esforços dos países e 

regras sobre como atualizar as metas e ambições nacionais a cada cinco anos (UNFCCC, 

2018, 20 de Dezembro).  

O cenário político no Brasil é incerto com relação à implementação das metas da NDC 

com o governo de Jair Bolsonaro, devido à sua política de negação do clima, por meio de 

afirmações de que a mudança climática é uma questão ideológica e em não reconhecer seus 

impactos,além da visão de que a preservação do meio ambiente é um impeditivo ao 

desenvolvimento do país. O desmonte da governança socioambiental do país atingiu um nível 

sem precedentes em poucos meses. Em uma mobilização inédita, todos os ex-ministros do 

meio ambiente, desde que a pasta foi criada em 1992, assinaram um manifesto coletivo em 8 

de maio de 2019 acusando o governo de Jair Bolsonaro de colocar em prática uma política 

sistemática e deliberada de destruição das políticas ambientais, por meio do desmantelamento 

institucional dos principais órgãos de proteção e fiscalização, como o Ibama e o ICMbio 

(Observatório do Clima, 2019, 22 Junho). Outras ações do atual governo incluem a redução 

da participação da sociedade civil em conselhos federativos, tentativas de enfraquecer o 
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Código Florestal, o corte de 95% do orçamento para mudanças climáticas no Ministério do 

Meio Ambiente, a conciliação de multas, o enfraquecimento do combate ao desmatamento, os 

ataque infundados ao BNDES na gestão do Fundo Amazônia e tentativa de mudar as regras 

do fundo bilionário, mesmo contrariando seus doadores – governos da Noruega e Alemanha.  

Esse artigo tem como objetivo principal discutir o papel das universidades, 

especialmente as públicas, no apoio à estratégia de implementação da NDC brasileira. O 

estudo está organizado da seguinte forma. A próxima seção apresenta as metas brasileiras no 

Acordo de Paris. Os procedimentos metodológicos são apresentados na seção 3. Na seção 4 

apresenta-se o status atual de implementação da NDC. Na seção 5 abordam-se os principais 

atores que estão contribuindo com uma agenda preliminar e propositiva para o 

desenvolvimento da estratégia de implementação da NDC. Na seção 6 discute-se o papel das 

universidades, especialmente as financiadas com recursos públicos. Na seção 7 apresenta-se o 

contexto das mudanças climáticas relacionados com as universidades. Iniciativas que possam 

inspirar outras universidades são apresentadas na seção 8. Um conjunto de recomendações é 

apresentado na seção 9, seguido das considerações finais.  

 

 

2 Brasil e o Acordo de Paris 

 

O Brasil se destacou nas negociações internacionais no âmbito do Acordo do Paris 

pela sua ambição, pois foi o único país em desenvolvimento que submeteu uma meta absoluta 

de mitigação abrangendo todos os setores da economia, e não condicionada ao apoio 

internacional no financiamento do clima. A NDC brasileira tem como meta reduzir as 

emissões até 2025 em 37% em relação aos níveis de 2005,  com uma ambição de redução 

subsequente de 43% em 2030 dos níveis de emissão em relação a 2005. O alcance dessas 

metas dependerá da implementação de políticas públicas transversais com foco na 

descarbonização da economia brasileira.  

Metas específicas foram estabelecidas para serem alcançadas até 2030 em setores 

intensivos em carbono. No setor energético, o Brasil pretende atingir 45% de energia 

renovável, e aumentar a participação de bioenergia para 18% na composição da matriz 

energética até 2030. No setor florestal e de mudança de uso do solo as metas são zerar o 

desmatamento ilegal na Amazônia, restaurar e reflorestar 12 milhões de hectares até 2030. Já 

no setor agrícola o foco principal é fortalecer o Plano ABC — agricultura de baixo carbono 
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— por meio da restauração de 15 milhões de hectares de pastagens degradadas, e incremento 

de 5 milhões de hectares de sistemas de integração lavoura-pecuária-florestas. Nos setores 

industrial e de transportes foram estabelecidas metas mais genéricas baseadas no aumento do 

patamar de desenvolvimento tecnológico visando a eficiência energética, e melhoria na 

infraestrutura de transportes (Brasil, 2015).  

Diversos atores estratégicos são fundamentais para apoiar o governo brasileiro na 

elaboração da estratégia e implementação da NDC, incluindo organizações da sociedade civil 

organizada, setor privado e as universidades.  

 

 

3 Procedimentos metodológicos 

 

O presente estudo caracteriza-se como exploratório e descritivo. A narrativa do artigo 

foi construída a partir de palestras com especialistas. Adicionalmente foram utilizados dados 

secundários de entrevistas com reitores de universidades públicas, e documentos de projetos 

de universidade como evidências. A coleta de dados primários ocorreu em março de 2018, 

envolvendo 13 especialistas, incluindo representantes do governo federal, academia, 

sociedade civil e setor privado (mini biografia dos especialistas disponível no Apêndice A). 

Os participantes foram selecionados por conveniência – especialistas convidados para 

participar de atividades presenciais em seminários de pesquisa organizados pelos Profs. 

Jacques Marcovitch e Claudio Machado Filho, na disciplina EAD-5978 Governança 

Ambiental, do curso de Pós-graduação em Administração da Faculdade de Economia, 

Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo (FEAUSP). Foi utilizada a 

técnica de análise textual dos dados transcritos.  

 

 

4 A implementação da NDC brasileira 

 

A implementação das metas voluntárias assumidas no âmbito do Acordo de Paris será 

um desafio sem precedentes para o Brasil nos próximos anos, e envolverá grandes 

oportunidades pautadas em atividades de conservação, mitigação e adaptação que propiciem o 

desenvolvimento sustentável e econômico orientado para uma economia de baixo carbono. O 

governo federal ainda não se posicionou sobre a estratégia de implementação da NDC, 

estrutura de governança e quais arranjos institucionais serão necessários no processo.  

https://periodicos.uninove.br/index.php?journal=geas
http://www.accesoabiertoalyc.org/declaracion-mexico-pt/


     

    Pinsky, V. C., Gomes, C. M., & Kruglianskas, I. (2019). Metas brasileiras no Acordo de Paris: reflexões sobre 

o papel das universidades 

 

______________________________________________________________ 

Rev. Gest. Ambient. Sustentabilidade - GeAS 

8(2), p. 335-362, maio/ago. 2019 
342 

 

O Ministério do Meio Ambiente (MMA) é responsável pela articulação e elaboração 

de uma estratégia nacional para a implementação e financiamento da NDC. O primeiro 

documento-base para subsidiar diálogos estruturados entre o governo federal e principais 

partes interessadas sobre a implementação da NDC foi elaborado por demanda do MMA ao 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), por meio do acordo de cooperação técnica 

intitulado ‘Fortalecimento do financiamento para a mitigação no Brasil orientado para a 

gestão de resultados’. O documento apresenta um conjunto de recomendações sobre os 

arranjos necessários para a implementação da estratégia, incluindo algumas estimativas de 

investimento e potencial de mitigação nas áreas prioritárias abrangidas pela NDC brasileira: 

biocombustíveis, mudança de uso da terra e florestas, agricultura, energia, indústria e 

transportes (BID, 2017; MMA, 2018, 8 de Abril).  

Embora esse estudo tenha sido contratado no âmbito de um projeto de consultoria, e, 

portanto, não representa a posição do MMA e nem antecipa os pilares da estratégia nacional 

de implementação da NDC, ele foi utilizado no processo de consulta pública com o governo 

em todos os níveis (nacional, estadual e local), e envolvendo os setores privado, entidades de 

classe, organizações da sociedade civil, movimentos sociais e academia.  

 

 

5 O envolvimento de atores estratégicos 

 

A Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agricultura é atualmente o principal network 

multi-setorial de organizações privadas, sociedade civil e lideranças acadêmicas com foco em 

propor ações e influenciar políticas públicas para o desenvolvimento de uma economia de 

baixo carbono. A Coalizão acredita que a NDC do Brasil deve ser pautada em uma agenda de 

desenvolvimento econômico, com resultados positivos na agropecuária e na conservação 

ambiental, e não apenas como o cumprimento de um compromisso internacional (Coalizão, 

2018, 26 de Abril).  

Durante o ano de 2017, a Coalizão promoveu um amplo debate com propostas 

transversais para a implementação da NDC, incluindo diálogos com representantes dos 

poderes executivo e legislativo, maior aproximação com líderes acadêmicos e com o setor 

financeiro via FEBRABAN, e participação ativa no Fórum Brasileiro de Mudanças 

Climáticas (FBMC) por meio da co-liderança da câmara temática ‘Florestas, Biodiversidade, 

Agricultura e Pecuária’.  
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Diversos membros da Coalizão trabalharam por meses para apresentar, 

consensualmente, um conjunto de recomendações em resposta à chamada pública do MMA 

para contribuir com o estudo coordenado pelo BID sobre a implementação da NDC. A falta 

de transversalidade entre ações propostas e agendas setoriais foi identificada como a principal 

fragilidade do documento-base apresentado pelo MMA. A Coalizão, que se coloca à 

disposição do Governo Federal para contribuir no planejamento e implementação da NDC, 

aborda sete aspectos em seu posicionamento: 1) oportunidades econômicas da NDC; 2) 

transversalidade da estratégia; 3) necessidades de instrumentos econômicos; 4) fortalecimento 

de marcos regulatórios e políticas públicas; 5) investimentos em energia, logística e 

infraestrutura, 6) governança, transparência e monitoramento, e 7) inovação e tecnologia 

(Coalizão, 2018, 1 de Maio).  

Atualmente o FBMC é o principal fórum que discute e se articula com as instâncias de 

governança do clima no país, envolvendo atores da sociedade e do Estado brasileiro. Entre 

março de 2017 e meados de 2018, o FBMC promoveu diálogos estruturados em nove câmaras 

temáticas, com o objetivo de contribuir com uma agenda propositiva para a estruturação da 

estratégia nacional de implementação da NDC, incluindo definição de ações prioritárias, 

critérios de custo-benefício, desenvolvimento tecnológico, e impactos projetados com a 

mudança do clima no Brasil (FBMC, 2018, 1 de Maio). Esse processo participativo contou 

com a participação de cerca de 500 pessoas em workshops, diversas reuniões presenciais, e 

consulta pública via internet. O FBMC adotou o método MACBETH (Measuring 

Attractiveness by a Categorical Based Evaluation Technique) para definição das ações 

propostas, considerando critérios como potencial de mitigação, compatibilidade com longo 

prazo, impacto social e ambiental, viabilidade política e econômica.  

Análise realizada no draft de abril de 2018 da ‘Proposta Inicial de Implementação da 

NDC’ (FBMC, 2018) sugere um conjunto de ações necessárias com foco em mitigação, 

incluindo a indicação do potencial de redução de emissões em sete grandes áreas: 1) florestas; 

2) agricultura e pecuária; 3) transportes e mobilidade; 4) cidades e resíduos; 5) energia 

elétrica; 6) indústria, e 7) instrumentos ‘ao largo da economia’.  

A proposta é robusta e contempla os setores prioritários para ações de mitigação e 

adaptação no Brasil. Embora as ações recomendadas sejam devidamente justificadas, e muitas 

delas fundamentais para o Brasil cumprir os compromissos assumidos no Acordo de Paris, o 

documento não aborda a perspectiva dos meios de implementação necessários para cada ação 

proposta, incluindo, por exemplo, recomendação de arranjos institucionais necessários, 
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estrutura de governança, custo e fontes de financiamento. Nesse sentido, a proposta se 

apresenta mais como uma visão de longo prazo devido a sua abrangência, complexidade e 

diversidade de ações. Nossa análise sugere que a agenda de implementação é ainda mais 

fragilizada na medida em que atores importantes da sociedade civil focam a discussão na 

revisão das metas estabelecidas na NDC brasileira e no aumento de ambição, ao invés de 

centrar esforços para discutir a agenda de implementação. Isso vem ocorrendo de maneira 

eminente nos últimos anos.  

Outra contribuição relevante é o estudo produzido pelo WRI Brasil que analisa a 

implementação da política climática brasileira associada às estratégias envolvidas para a 

implementação da NDC. O estudo sugere a adequação da atual estrutura de governança da 

política climática, e o estabelecimento de sistemas de avaliação e monitoramento como 

pilares fundamentais para a implementação da NDC. O Mercado Brasileiro de Redução de 

Emissões (MBRE) e sistema de monitoramento e avaliação dos resultados da política 

climática ainda não foram desenvolvidos, embora o seu estabelecimento seja previsto em 

marco regulatório. É destacado o baixo montante investido em importantes instrumentos 

voltados para o financiamento do clima visando redução de emissões, incluindo o Fundo 

Clima e Programa de Crédito para Agricultura de Baixo Carbono.  A mobilização social e 

participação efetiva de diversos stakeholders na agenda climática deve ser melhorada e ter 

mais transparência nas decisões, considerando instâncias como o FBMC, e processos de 

consulta pública em planos de mitigação e adaptação. Deve ser ampliada a forma de 

participação de atores da sociedade civil por meio de processos mais transparentes, 

participativos, e com oportunidade de cogestão das políticas climáticas. Outra recomendação 

importante é de retomar a atuação do Grupo Executivo sobre Mudança do Clima na 

coordenação intersetorial e interministerial da política climática. Um dos principais limites da 

política do clima no Brasil é a ausência de um sistema MRV (mensurar, reportar e verificar) 

para acompanhar a implementação (Speranza, Romeiro, Betiol, & Biderman, 2017). 

 

 

6 O papel das universidades 

 

A origem das primeiras universidades remonta à Idade Média, em Bolonha e Paris. 

Surgiram como um espaço de saber universalizante do conhecimento, do respeito à integração 

de pessoas e saberes, delineando identidades sociais e científicas. As universidades são 

espaços do agir, onde ocorre o ensino e a aprendizagem, desenvolvimento do presente e do 
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futuro conhecimento científico e humano (Oliveira, 2007). São instituições que se adaptaram 

e souberam se reinventar à realidade de cada época para manter sua relevância.  

As universidades, e em particular as públicas, caracterizam-se por uma rede complexa 

de restrições contraditórias e incentivos estabelecidos pelos governos e agencias de fomento, 

o que muitas vezes pode dificultar a sua eficiência (Weber, 2012). Adicionalmente, é 

esperado que as universidades públicas estabeleçam parcerias com diversos setores da 

sociedade por meio de estratégicas de especialização e complementação produtiva e 

tecnológica que vise uma reflexão sobre problemas e prioridades da região (Kawasaki, 1997), 

e que discuta o seu protagonismo no processo de desenvolvimento socioeconômico e 

progresso das nações, fundamentado em inovação (Audy, 2017).  

Alguns argumentam que os avanços técnicos com a era digital alteraram 

fundamentalmente a maneira como o conhecimento é construído e disseminado, o que traz 

consequências para as universidades que passam a competir com outros provedores de 

conhecimento. Assim, as universidades passam a desempenhar um papel eminente de curador 

do conhecimento na era digital, onde conhecimento empírico novo é necessário para criar 

uma nova ordem que ofereça novas perspectivas aos arranjos existentes, e que encoraje novas 

interpretações (Weber & Newby, 2018).  

Na atualidade, as instituições de ensino superior se inserem em uma dimensão 

sistêmica e complexa, na qual convivem e se confrontam múltiplas visões de mundo e saberes 

distintos (Marcovitch, 2018). Impõe-se uma maior aproximação das universidades com 

grupos distintos da sociedade para propor soluções transformadoras nos sistemas econômico, 

social e ambiental, concomitantemente, atuando como agentes transformadores no 

desenvolvimento de novas ideias e boas práticas conforme demandas da sociedade (Knobel, 

2018, 21 de Maio). Por outro lado, esse novo pensar baseado em uma lógica multidisciplinar 

no ensino e na pesquisa, onde os assuntos se conectam frequentemente e os profissionais de 

diversas áreas precisam interagir, ainda é considerado um desafio para as universidades. Um 

dos papéis contemporâneos das universidades é formar indivíduos capazes de liderar 

mudanças, e que possivelmente deve estar alicerçado em um choque de modernidade no 

ensino superior (Agopyan, 2018, 23 de Maio).  

O grande desafio é como as universidades vão se preparar para responder de maneira 

dinâmica e criativa para as atuais demandas da sociedade, em um mundo cada vez mais 

conectado e polarizado. Dificuldades como formar indivíduos para um mercado de trabalho 

em evolução, onde novas profissões serão criadas e muitas outras deixarão de existir nas 
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próximas décadas (Knobel, 2018, 21 de Maio). Além disso, a demanda por ensino superior de 

qualidade vem crescendo. A ampliação do número de vagas exige novos processos e ações 

inovadoras dos gestores universitários para lidar com um corpo docente em expansão com o 

aprofundamento da visão crítica das novas gerações de alunos, que se deparam com a 

democratização da informação na era digital. Esse novo contexto demanda novas abordagens 

pedagógicas e métodos avançados de ensino, onde o conhecimento é construído na sala de 

aula por meio do protagonismo dos alunos, que passam a ser agentes no processo educativo 

(Marcovitch, 2018).  

Gestores de universidades possuem diversas responsabilidades, onde muitas atividades 

estão se tornando cada vez mais complexas e desafiadoras no atual mundo polarizado e 

baseado em incertezas. Ciência e tecnologia avançam rapidamente em nível global, e o 

crescimento demográfico atrelado ao envelhecimento da população são alguns fatores que 

trazem implicações na missão e governança das universidades, no sistema de ensino e 

aprendizagem, e na agenda de pesquisa. Líderes acadêmicos estão acompanhando essas 

mudanças, e conscientes de que suas instituições não devem ser apenas responsivas para as 

mudanças na sociedade, mas devem ser responsáveis por encontrar soluções sociais e técnicas 

para os problemas atuais (Weber & Newby, 2018).  

Por outro lado, é importante considerar nessa discussão as fragilidades e obstáculos 

que podem limitar as universidades, especialmente aquelas focadas em pesquisa, no 

cumprimento das suas missões da melhor maneira possível.  

Weber (2012) destaca quatro aspectos principais. Primeiro, as universidades são 

instituições conservadoras, sendo em diversas ocasiões difícil para os gestores promoverem 

mudanças. Segundo, muitas vezes as universidades possuem uma organização acadêmica 

desatualizada, cujas lideranças não são favoráveis ao desenvolvimento de abordagens 

interdisciplinares que são indispensáveis para estudar os problemas sociais atuais. Terceiro, a 

maioria dos pesquisadores de alto potencial foca seus trabalhos em uma agenda de pesquisa 

pessoal, sendo difícil atrair seus esforços de pesquisa orientados para a solução de problemas 

sociais prioritários. Essa crítica é válida para os programas de ensino, nos quais grupos de 

pesquisa tendem a ser concebidos de acordo com as preferências do seu corpo docente e 

respectivas temáticas de pesquisa. Embora isso seja aceitável e benéfico no exercício 

intelectual básico e de ensino, é preciso uma visão mais abrangente que vise a formação de 

indivíduos com valores críticos em uma sociedade em transformação e globalizada. E por fim, 

a falta de envolvimento dos acadêmicos na solução de problemas sociais e na participação em 
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debates públicos e políticos é outra questão crucial. Como membros de uma instituição de 

ensino superior, ou beneficiários de uma bolsa de pesquisa, acadêmicos tem o dever de 

comunicar os resultados de suas pesquisas, e colaborar interdisciplinarmente com outros 

cientistas. Especialmente na busca por soluções em áreas multidisciplinares, baseadas em 

incertezas e complexidade, como os problemas decorrentes das mudanças climáticas.  

 

 

7 O contexto das mudanças climáticas e as universidades 

 

O mundo está passando por mudanças societais profundas. A globalização, a 

revolução digital tem transformado economias, indústrias e processos em escalas sem 

precedentes, incluindo a forma como os indivíduos se relacionam. As instituições de ensino 

superior se deparam com processos cada vez mais delicados e complexos, considerando 

também os desafios relacionados à formação de indivíduos para um mercado de trabalho que 

provavelmente será bem diferente nas próximas décadas. Há uma crescente expectativa da 

sociedade de que as instituições de ensino superior sejam uma das principais fontes de 

inovação e conhecimento cruciais para a competitividade de economias nacionais e regionais. 

A modernização das universidades deve ser orientada por competências disciplinares 

relacionadas por uma abordagem interdisciplinar por meio de processos colaborativos. Mais 

do que isso, é esperado que as universidades contribuam com soluções para diversos 

problemas societais, como mudanças climáticas, escassez de recursos naturais, coesão social, 

e distribuição de renda. As universidades são parte das soluções em sistemas complexos 

(Weber & Newby, 2018). 

Alguns argumentam sobre as mudanças e adaptações que devem passar as 

universidades em relação aos imperativos da sustentabilidade global, por exemplo, com 

relação à diversidade social, gestão de recursos, programas acadêmicos, pesquisa e extensão. 

A urgência dos problemas relacionados ao desenvolvimento sustentável desafia cada vez mais 

as instituições de ensino superior em inovar no desenvolvimento de currículos, promoção de 

experiências aos alunos, novos paradigmas de pesquisa, engajamento social e alianças 

internacionais para enfrentar os desafios da sustentabilidade global, concomitantemente com a 

formação de cidadãos globais (Weber & Duderstadt, 2012). 

O fato é que as economias estão levando a exploração humana do meio ambiente da 

Terra a limites insustentáveis e não resilientes. E muitas universidades com foco em pesquisa, 

há muitos anos, têm abordado ativamente muitas das questões relacionadas à sustentabilidade 

https://periodicos.uninove.br/index.php?journal=geas
http://www.accesoabiertoalyc.org/declaracion-mexico-pt/


     

    Pinsky, V. C., Gomes, C. M., & Kruglianskas, I. (2019). Metas brasileiras no Acordo de Paris: reflexões sobre 

o papel das universidades 

 

______________________________________________________________ 

Rev. Gest. Ambient. Sustentabilidade - GeAS 

8(2), p. 335-362, maio/ago. 2019 
348 

 

global. Por exemplo, a ‘revolução verde’, que transformou as práticas agrícolas e aumentou a 

produção de alimentos no mundo por meio de iniciativas tecnológicas, teve a contribuição 

fundamental de programas universitários em ciência agrícola. Foi na academia também que 

cientistas alertaram o mundo sobre o impacto das atividades humanas no meio ambiente e no 

clima, como a depredação da camada de ozônio com a emissão de gases CFCs, e o acúmulo 

dos gases causadores do efeito estufa no aumento do aquecimento global e suas 

consequências com a mudança do clima (Weber & Duderstadt, 2012).  

Em mudanças climáticas, as soluções para os diversos problemas relacionados ao 

aumento das emissões de CO2
 de origem antrópica, demandam ações coletivas de diversos 

atores. O argumento central desse artigo é de que a academia, principalmente as universidades 

públicas, que são financiadas por governos e cidadãos, devem exercer uma papel social crítico 

e propositivo nessa área. Impõe-se às universidades públicas processos eficientes e eficazes 

na formação de indivíduos, atividades de cultura e extensão, e a condução de pesquisas com 

enfoque inovador e conectado com as demandas do governo e da sociedade na busca de 

soluções aos desafiadores problemas relacionados ao aquecimento global e às consequências 

das mudanças climáticas, considerando ações de mitigação e adaptação.  

Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável da ONU, adotada em 2015 por 193 

Países-membro, é uma oportunidade para as universidades se alinharem com atores 

importantes visando ações com foco na redução da pobreza, promoção da prosperidade e 

bem-estar de todos, proteção ao meio ambiente e enfrentamento às mudanças climáticas. Essa 

Agenda é sustentada por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas 

(ONU, 2015). Todos os ODS tem relação direta ou indireta com o meio ambiente e as 

mudanças climáticas. Embora todos reconheçam a importância dos ODS, inserir 

estrategicamente essas metas nas atividades de ensino, pesquisa e extensão das universidades 

ainda é uma questão complexa, pois demanda, por exemplo, a articulação de aspectos 

relacionados a acesso, diversidade, excelência, internacionalização e inovação (Knobel, 2018, 

21 de Maio).  

Não surpreende que as universidades e outras instituições de pesquisa ou de ensino 

tenham um papel fundamental, pois oferecem o ambiente adequado para analisar as condições 

necessárias para a sustentabilidade global, e para subsidiar a formulação de políticas 

adequadas. Instituições públicas de ensino superior possuem infraestrutura de pesquisa e 

corpo docente especializado (Weber, 2012). Nesse sentido, as universidades podem contribuir 

significativamente se tiverem uma agenda integrada de ensino e pesquisa, com abordagens 
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baseadas nos princípios da colaboração multidisciplinar e parcerias público-privadas. Deve-se 

explorar a fronteira do conhecimento e buscar soluções inovadoras que contribuam para o 

desenvolvimento de uma economia de baixo carbono, e que atenda as demandas sociais e 

ambientais. Oportunidades a serem exploradas podem ser suportadas por diversas fontes de 

financiamento público e privado com foco em projetos colaborativos de pesquisa, 

desenvolvimento e formação de recursos humanos.  

 

 

8 Iniciativas que inspiram 

 

Algumas universidades possuem iniciativas em andamento que contribuem para a 

redução das emissões e que, de certa forma, se alinham aos esforços globais que visam o 

cumprimento das metas assumidas pelos países no Acordo de Paris. Uma dessas inciativas 

que inspiram é o programa ‘Deep Decarbonization Initiative’ (https://goo.gl/U7qhQH) da 

Universidade da Califórnia San Diego (UCSD), que tem como missão contribuir para a 

transição da economia global de baixo carbono por meio de iniciativas que vinculem melhor 

ciência e tecnologia a estratégias econômicas politicamente realistas para implantar sistemas 

energéticos de baixo carbono, e que atendam a demanda energética da humanidade. Na 

prática, um grupo interdisciplinar formado por renomados acadêmicos e gestores das plantas 

físicas da instituição está trabalhando desde 2013 de forma colaborativa com a alta liderança 

da universidade e financiadores privados em uma agenda de ensino e pesquisa integrada, 

incluindo grandes áreas como ciências sociais, engenharia, ciências física e biológica (UCSD, 

2018, 24 de Maio de 2018). 

Pesquisas são realizadas com o envolvimento de profissionais do setor energético, 

governo, formuladores, e influenciadores de políticas públicas. O principal diferencial dessa 

iniciativa é a maneira como os aspectos econômicos, políticos e sociais são integrados em 

uma agenda de pesquisa com foco na busca por soluções para os problemas relacionados às 

mudanças climáticas, levando em consideração a situação política e econômica mundial, e a 

viabilidade de iniciativas de descarbonização (UCSD, 2018, 24 de Maio de 2018).  

O sistema da Universidade da Califórnia (UC) possui 10 campus e 250 mil alunos, e 

assumiu o compromisso de se tornar carbono neutro até 2025. A iniciativa, que também vai 

ao encontro desse compromisso público, conta com o financiamento da universidade e de 

parceiros privados, como a Fundação TomKat. A parceria e o relacionamento com o setor 
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privado são fundamentais para os cientistas compreenderem o potencial de transformação das 

ideias e a viabilidade comercial de novas tecnologias, incluindo o investimento no 

desenvolvimento e testes dos projetos (UCSD, 2018, 24 de Maio). 

Além desse programa, a UCSD possui diversas outras iniciativas de sustentabilidade 

no campus com foco na redução de suas emissões. Por exemplo, o programa lixo zero 

(reciclagem, reutilização e compostagem), o incentivo ao transporte alternativo 

(compartilhamento de carros e bicicletas, caronas e estações de carregamento de veículos 

elétricos), uso de energia limpa (solar, célula de combustível e cogeração) e construções 

verdes (certificações LEED).  

O Acordo de Paris destaca a necessidade de lideranças locais na governança do clima 

e arranjos de implementação, por meio de uma abordagem descentralizada, e que encontre e 

promova soluções para as mudanças climáticas. E isso demanda instituições que estejam 

dispostas e sejam capazes de alcançar uma descarbonização mais profunda e de forma rápida. 

Essa iniciativa da UCSD evidencia o enorme potencial de contribuição das universidades 

públicas, onde há muitas vezes uma forte pressão política e social para ação, por meio de 

esforços que combinem insigths acadêmicos com soluções práticas em eficiência energética, 

combustíveis alternativos e eletrificação (Victor et al., 2018).  

Embora o sistema UC represente apenas 0,005% das emissões globais de CO2 

oriundas da queima de combustíveis fósseis, a instituição lidera pelo exemplo por meio de 

uma abordagem concreta e propositiva, que é organizada e avaliada de maneira que possa 

inspirar, ser aprendida e adotada por outras instituições (Victor et al., 2018).  

Outra iniciativa que inspira, liderada pelo Graduate Institute Geneva (2018, 8 de 

maio), é um Portal (https://goo.gl/iPj17K) que reúne todos os projetos de pesquisa, 

publicações, eventos, atividade de educação (cursos acadêmicos e de extensão, treinamentos e 

workshops), e outras iniciativas da instituição conectadas com a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável da ONU. Esse Portal tem como foco consolidar e dar mais 

visibilidade às iniciativas, atreladas aos respectivos ODSs que elas se relacionam de maneira 

propositiva, e para melhorar a colaboração entre professores, pesquisadores e alunos. Essa 

abordagem pode ser facilmente adaptada e implementada por instituições de ensino superior 

para consolidarem suas pesquisas, projetos e iniciativas que possam contribuir com a agenda 

de implementação da NDC brasileira.  

No Brasil, a Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade 

de São Paulo (FEA/USP) tem empreendido esforços para melhorar a eficiência energética de 
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seus prédios. Por meio de uma parceria com a empresa Órigo Energia foi elaborado um 

projeto de eficiência energética para o prédio principal da FEA para a implantação de sistema 

fotovoltaico (conectado à rede da distribuidora), e substituição de lâmpadas convencionais por 

LED. A proposta foi submetida a uma chamada pública de projetos de eficiência energética 

da Eletropaulo (01/2017). O projeto, se implementado, deve gerar uma economia média anual 

de energia elétrica de 480,64 MWh/ano e redução de 44,55 ton CO2e (Órigo Energia, 2017), 

além de tornar a FEA/USP autossuficiente, e ainda vender o excedente para a Eletropaulo. 

Iniciativas como essa estão em operação em alguns locais no campus principal da USP no 

Butantã, como é o caso dos painéis solares na Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin, e da 

usina de energia solar do Instituto e Energia e Ambiente (IEE) da USP, que produz 1% da 

energia elétrica consumida na Cidade Universitária.  

Outro exemplo relevante na USP é o Centro de Pesquisa de Inovação em Gás 

(https://goo.gl/zjvYMU), sediado na Poli/USP e com o apoio da FAPESP e Shell, que lançou 

um grupo focado na discussão de tecnologias de captura e armazenamento de carbono (CCS 

na sigla em inglês). O grupo conta com participantes de diversas áreas, incluindo engenharia, 

psicologia, história, geologia, biologia e relações internacionais. A frente de trabalho é 

alicerçada em três pilares: pesquisa avançada, inovação, e disseminação do conhecimento. A 

agenda de pesquisa tem como foco principal solucionar problemas tecnológicos e de políticas 

do setor de gás, buscando a redução das emissões dos gases causadores do efeito estufa por 

meio do uso sustentável do gás natural, biogás, hidrogênio e gestão, transporte, 

armazenamento e uso de CO2 (FAPESP, 2018, 11 de Maio). 

O Incline, núcleo de apoio à pesquisa em mudanças climáticas da USP, também se 

destaca em potencializar colaborações multidisciplinares entre docente e pesquisadores de 

diversas áreas por meio de uma proposta de pesquisa integrada em mudanças climáticas que 

considera os aspectos físicos, químicos, biológicos, socioeconômicos e de saúde. A iniciativa 

conta com 33 projetos de pesquisa submetidos, aprovados e em execução, e um investimento 

de R$ 65 milhões oriundo de agencias de fomento e cooperação internacional (Incline, 2018, 

30 de Maio). Trata-se de uma iniciativa com grande potencial de contribuição na estruturação 

e implementação da NDC do Brasil. Só não fica claro em que medida esse núcleo de fato 

contribui e impacta a execução de políticas públicas no clima, pois não foram encontradas 

evidências públicas.  

9 Como construir o futuro? 
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A implementação da NDC no Brasil deve ser fundamentada do desenvolvimento de 

uma economia de baixo carbono que promova o desenvolvimento sustentável 

concomitantemente com o desenvolvimento econômico. O desafio é enorme. Embora a 

liderança da estratégia de implementação da NDC seja do governo federal, especificamente 

do MMA, trata-se da implementação de uma política pública transversal e multi-setorial que 

envolve diversos Ministérios, níveis de governo, sociedade civil, setor privado, academia, 

povos indígenas e comunidades tradicionais. A complexidade dos problemas em mudanças 

climáticas e a diversidade de atores envolvidos ou impactados demanda uma governança 

multi-stakeholder por meio de um processo participativo para a implementação da estratégia 

nacional de políticas relacionadas ao clima e às metas da NDC.  

A transição para uma nova economia de baixa emissão requer arranjos institucionais, 

implementação de políticas transversais, muita disposição política para viabilizar a 

implementação de ações de curto, médio e longo prazo. A academia deve ter um papel 

fundamental nesse processo de elaboração da estratégia e implementação da NDC por meio 

da produção de estudos científicos relevantes, que possam respaldar diálogos técnicos e 

estruturados entre governantes, legisladores, e especialistas com experiência prática. Dessa 

forma, contribuindo com a instrumentalização de atores nos processos de mensuração e 

verificação dos resultados das políticas públicas e ações que serão implementadas, 

desenvolvimento de novas tecnologias disruptivas menos intensivas em carbono, e proposição 

de mecanismos econômicos, como pagamento por serviços ambientais e taxação do carbono.  

Alguns governantes e praticantes tem a percepção de que a academia não contribui de 

forma sistemática, significativa e alinhada com o ‘mundo real’. De acordo com um 

representante da sociedade civil atuante em políticas com foco no clima e meio ambiente, “a 

universidade hoje está fora da realidade das empresas e governo. É preciso trabalhar mais 

próximo, pois a comunicação é escassa e existe um forte corporativismo”.  

As universidades devem ser reconhecidas pelos governos e setor privado como um 

parceiro estratégico em inovação e competitividade, no contexto de economias baseadas no 

conhecimento. A academia deveria focar em uma agenda de pesquisa avançada e ensino com 

foco na implementação dos compromissos internacionais do Brasil, assumidos no Acordo de 

Paris. É notória a capacidade da academia, da sociedade civil e mesmo do governo para 

realizar diagnósticos e cenários que possam levar à solução de diversos problemas complexos, 

como as mudanças climáticas. Por outro lado, é notória também a incapacidade de atores 

governamentais de implementar políticas públicas de longo prazo que solucionem problemas 
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complexos e sistêmicos em diversos setores. As causas são diversas, incluindo as 

circunstâncias do país, interesses divergentes, agendas ocultas, ausência de visão de longo 

prazo para construir um projeto de Nação, falta de vontade política para empreender esforços 

e estabelecer arranjos institucionais com foco na implementação de programas e estratégias e 

baixa de capacidade técnica e tecnológica.  

O Brasil tem empreendido esforços e lançando planos robustos com metas de 

mitigação, como o Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas 

Visando à Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura 

(Plano ABC), o Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (Planaveg) e a Política 

Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio). No entanto, há uma lacuna enorme entre a 

estratégia e o plano de implementação. Isso é reforçado por outro representante da sociedade 

civil que explica “estamos vivendo um momento de não implementação no Brasil”, 

especialmente relacionado às políticas com foco no clima e aos retrocessos ambientais sem 

precedentes nos últimos anos. Isso é evidenciado pelo aumento das emissões e retração do 

Produto Interno Bruto (PIB). Em 2015 e 2016, o Brasil aumentou em 12,3% suas emissões de 

CO2, e teve um recuo de 7,4 pontos no PIB no mesmo período. Segundo o Observatório do 

Clima, com base em dados medidos pelo SEEG, o Brasil se tornou a única grande economia 

mundial que aumentou os níveis de poluição sem gerar riqueza para sua sociedade (OC, 2018, 

18 de Maio).  

Argumenta-se que as universidades, especialmente aquelas financiadas com recursos 

públicos, devem liderar pelo exemplo por meio de uma agenda de pesquisa propositiva e 

multidisciplinar, alinhada com as necessidades de ensino e pesquisa demandadas pela 

liderança governamental e privada sobre o que é relevante e com aplicação prática, seja em 

ciências da vida ou ciências sociais aplicadas. Não se trata apenas de popularizar o 

conhecimento produzido na universidade unilateralmente, mas de estabelecer diálogos 

estruturados com diversos atores para o estabelecimento de uma agenda de pesquisa e ensino 

inovadora em sintonia com os desafios contemporâneos, aplicação prática e viabilidade 

comercial de tecnologias disruptivas. Segundo um representante da sociedade civil, “há tantos 

estudos com diferentes abordagens e instrumentos que fica muito difícil identificar as 

abordagens mais adequadas para testar sua aplicabilidade. É preciso consolidar os diversos 

estudos em um formato que seja possível de ser compreendido e usado por governantes, 

legisladores e pelos executores das políticas públicas”.  
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Sugestões como essa são oportunidades de pesquisa para a academia com aplicação 

prática e em linha com o que o governo e sociedade precisam para trabalhar de forma 

alinhada e eficiente. A seguir relaciona-se um conjunto de recomendações e oportunidades, 

segundo a visão de alguns especialistas, para as universidades públicas refletirem sobre o seu 

papel na implementação da NDC brasileira, por meio de ações efetivas na produção do 

conhecimento com aplicação prática: 

a. Desenvolver estudos para compreender o impacto social de ações com foco em 

mitigação;  

b. Mapear as diversas lacunas do conhecimento relacionados à economia do meio 

ambiente, e propor a compilação de diversos estudos já publicados, em linha com a 

abordagem de trabalho do IPCC;  

c. Elaborar estudos sobre o impacto de subsídios à luz da intensidade de carbono, fixação 

de carbono no solo, metano, e outros gases causadores do efeito estufa;  

d. Propor uma agenda de pesquisa integrada no tema reflorestamento sobre os aspectos 

econômicos e da biodiversidade visando desenvolvimento tecnológico;   

e. Elaborar estudos sobre governança do clima e da efetividade dos arranjos 

institucionais para implementação das políticas públicas em meio ambiente ou que 

impactem o clima;  

f. Trabalhar com a equipe do Ministério das Finanças, por meio de uma agenda de 

pesquisa aplicada, no desenvolvimento e estruturação do mercado de carbono 

brasileiro, que deve se tornar um mecanismo de incentivo à preservação ambiental; 

g. Apoiar a equipe responsável pelo Plano ABC do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento no desenvolvimento de métricas de acompanhamento e impacto das 

iniciativas apoiadas pelo plano;  

h. Integrar uma agenda de pesquisa multidisciplinar com foco no desenvolvimento de 

instrumentos econômicos que suportem a transição para uma economia de baixo 

carbono.  

 

Essas recomendações são apenas um ponto de partida do que seria relevante em 

termos de contribuição para a implementação da NDC. O desafio reside na articulação e 

coordenação de grupos multidisciplinares e interdisciplinares de trabalho e estudo, 

envolvendo docentes, pesquisadores, setor privado, governo e especialistas. Centros de 

estudos avançados em universidades públicas poderiam liderar grupos de pesquisa com foco 
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nas soluções de problemas críticos relacionados ao fomento de uma economia de baixo 

carbono, e na implementação da NDC brasileira.  

Essa recomendação se aplica ao Instituto de Estudos Avançados da USP (IEA/USP) 

que tem como missão realizar estudos sobre políticas públicas nos diversos níveis por meio do 

incremento do intercâmbio científico entre a USP e instituições brasileiras e internacionais, 

incluindo universidades, institutos de pesquisa, governo, e entidades da sociedade. Um grupo 

de pesquisa e estudo poderia ser criado, envolvendo de maneira multidisciplinar professores e 

pesquisadores das faculdades e institutos da USP que possuam uma agenda de pesquisa 

focada em diferentes aspectos dos problemas relacionados às mudanças climáticas, como a 

FEA, Escola Politécnica (Poli), Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH), Faculdade 

de Arquitetura e Urbanismo (FAU), Faculdade de Direito (FD), Faculdade de Filosofia, 

Letras e Ciências Humanas (FFLCH), Faculdade de Saúde Pública (FSP), Instituto de 

Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas (IAG), Instituto de Biociências (IB), Instituto 

de Energia e Ambiente (IEA), Instituto de Física (IF), Instituto de Geociência (IGc), Instituto 

de Relações Internacionais (IRI), e Instituto Oceanográfico (IO). A USP é a universidade 

brasileira com o maior número de cursos de pós-graduação, e reúne professores e 

pesquisadores de excelência, reconhecidos internacionalmente pelo impacto de suas pesquisas 

relacionadas às mudanças climáticas, como é o caso, por exemplo, dos Profs. Paulo Artaxo do 

IF/USP, e Tercio Ambrizzi do IAG/USP. Por meio de um grupo multidisciplinar de trabalho 

focado em propor soluções para contribuir com a estratégia de implementação da NDC, 

institucionalizado no IEA e reunindo cientistas renomados, a USP poderia se envolver em 

grandes projetos inovadores que contribuam com o desenvolvimento de uma economia de 

baixo carbono.  

 

 

10 Considerações finais 

 

Esse artigo visa subsidiar uma reflexão acadêmica e prática sobre o papel das 

universidades, especialmente aquelas financiadas com recursos públicos, na estratégia de 

implementação das metas do governo brasileiro na implementação de suas metas da NDC no 

Acordo de Paris. Isso demanda uma governança estratégica com foco no clima e meio 

ambiente, capacidade de inovação, e contínuo reposicionamento das organizações nos 

diversos setores. Muitos consideram que há uma grande dissociação entre a ciência e a 

implementação da NDC brasileira. Ações de mitigação e adaptação em mudanças climáticas 

https://periodicos.uninove.br/index.php?journal=geas
http://www.accesoabiertoalyc.org/declaracion-mexico-pt/


     

    Pinsky, V. C., Gomes, C. M., & Kruglianskas, I. (2019). Metas brasileiras no Acordo de Paris: reflexões sobre 

o papel das universidades 

 

______________________________________________________________ 

Rev. Gest. Ambient. Sustentabilidade - GeAS 

8(2), p. 335-362, maio/ago. 2019 
356 

 

demandam diversas soluções e o envolvimento de múltiplos atores e setores na transição para 

uma economia de baixo carbono. A falta de integração da agenda de pesquisa das 

universidades públicas com as demandas do governo e do setor privado é apontada por muitos 

como um grande entrave para o avanço da ciência em consonância com as necessidades do 

mundo no século XXI. O papel das universidades, no contexto das mudanças climáticas, deve 

ter como foco uma agenda integrada de ensino e pesquisa multidisciplinar, que considere os 

desafios e as necessidades do governo e da sociedade para o fomento de uma nova economia 

de baixo carbono, pautada no desenvolvimento econômico e social, onde o crescimento 

econômico não seja atrelado ao uso insustentável dos recursos naturais. Isso demanda 

inovações tecnológicas disruptivas com foco em eficiência energética e redução de emissões, 

governança, arranjos institucionais de implementação e capacitação. Apresentamos 

recomendações iniciais para que as universidades liderem pelo exemplo por meio de uma 

agenda de pesquisa propositiva e alinhada com as metas brasileiras de mitigação até 2030 sob 

o regime internacional do clima na UNFCCC.  
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(CESP, CPFL, Eletropaulo e Comgás) e Secretário de Economia e Planejamento do Estado de 
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Estados Unidos. É mestre em Planejamento de Sistemas Energéticos e graduada em Direito. 

Sua área de atuação acadêmica e profissional é focada em direito ambiental, política e 
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internacionais. 

 

13. Wagner Costa Ribeiro 

Professor Titular do Departamento de Geografia e do Programa de Pós-Graduação em Ciência 

Ambiental da Universidade de São Paulo. Doutor em Geografia Humana pela USP. Autor dos 

livros “A ordem ambiental internacional” e “Geografia política da água”. Seus principais 
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